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Objetivos

✓ Atualizar aspectos normativos do Orçamento e da Contabilidade Pública;

✓ Apresentar a relação da Contabilidade com a Transparência 

Governamental;

✓ Contribuir com a qualidade da prestação de serviços do Contador Público. 

Roteiro

✓ Abordagem da Contabilidade Pública e geração de informações para a 

transparência governamental;

✓ Normas de orçamento e contabilidade pública;

✓ Orçamento Público;

✓ Responsabilidade Fiscal;

✓ Transparência Governamental.



Dados

PCASP

DCASP

Orçamentários –

Financeiros –

Patrimoniais - Controle

Processamento dos 

dados

Transparência Contábil 

e Fiscal

Contabilidade Pública



Normas de Orçamento e Contabilidade Pública

Constituição Federal – Lei 
4.320/1964 – LC 101/2000

NBC TSP (NBC TSP EC - 01 a 29)

MCASP / MDF (STN)



PPA

LDO

LOA

Plano Plurianual – Diretrizes, Objetivos e Metas -

Despesas de Capital – Médio Prazo (4 anos)

Metas e Prioridades – Diretrizes de Política Fiscal –

Orientação da LOA

Orçamento Fiscal - de Investimentos - Orçamento da

Seguridade Social

Orçamento Público



Ação Planejada e 
Transparente

Cumprimento de metas  de 
resultados

Transparência, Controle e 
Fiscalização

➢ Prevenção de riscos;

➢ Correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das

contas públicas

➢ Equilíbrio entre receitas e despesas;

➢ Obediência a limites e condições (renúncia de receita,

despesa com pessoal, da seguridade social, dívidas,

operações de crédito, inscrição em restos a pagar)

➢ Planos, orçamentos e prestações de contas;

➢ RREO e RGF;

➢ Acompanhamento em tempo real de informações sobre

execução orçamentária e financeira

Responsabilidade Fiscal – LC 101/2000



Regula o direito constitucional de 
acesso à informação pública

Lei de Acesso à Informação – Lei 12.527, de 18/11/2011

Transparência Ativa

Repasses ou 

transferências de 

Recursos 

Financeiros

Registro de 

Despesas

Procedimentos 

Licitatórios

Contratos 

celebrados



Sítios na Internet

Informação 

objetiva, 

transparente e 

clara

Atualização das 

informações

Dados abertos em 

Planilhas 

Garantia de 

autenticidade e 

integridade das 

informações

Lei de Acesso à Informação – Lei 12.527, de 18/11/2011



Portais de Transparência

Portal Dados Abertos Siconfi Transparência Federal Tesouro Transparente

Lei de Acesso à Informação – Lei 12.527, de 18/11/2011
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